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O governo Sarney precisa adotar
uma definicdo clara de polftica ‘eco
némica, que mereca a confianca do
empresariado, da sociedade e da co-
munidade internacional, o que tant-
bém constitul condigéo essencia) pa-
ra a negociacio com os credores da
divida externa.

A adverténcia é do ex-minigtro
Mério Henrique Simonsen, que hoje
dirige a escola de pés-graduat;ao' em
economia da Fundacéo Getulio Var-
gas. “Qual ¢ a politica econémica do
governc?” pergunta Simonsen. Ele
mesmo responde que n&o sabe, § du-
vida que alguém a conheca.

Para o ex-ministro, a inexistén-
cia de uma politica econdmica € um
dos fatores gue tém contribufdo para
aumentar as perspectivas de reces-
s#o, uma redugéio do ritmo das ativi-
dades econdrnicas néo desejada.pelo
governo. Na opiniio de Simonsen,-as
indfcios de recess@io j& estédo senglo
sentidos em alguns setores do comér-
cio, embora na industria ainda née
estejam sendo detectados. No-con-
junto da economia, até fevereiro, nio
h4 caracteristicas definidas e claras
de recess&o, acrescenta,

Entretanto persiste a ameaca de
recessio, segundo o ex-ministro, de-
vido & perda de salério real, & cobran-
¢a a partir de abril do Imposto de
Renda das pessoas fisicas e por.eau-
sa da compressdo das importacdes.
“Certamente o governo nfo se inte-
ressa em promover a recesséo, masa
realidade é diferente”, assinala Si—
monsen.

Simonsen n&o acredita na eﬂca-
cia, para combater a recessfio, das

| medidas aprovadas qulnta-felm pelo

Consellio Monetério Nacional, entre
as quais o aumento das prestagdes
do crediério e a destinagéo de maio-
res recursos as médias e pequenas
empresas, a juros baixos. Para ele,
sfio medidas de pequeno alcance e
que néo conseguirdo suprir a {alte de
uma polftica econémica, tampouco; a
ameaca de recesséo. 5
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Na vis&o do ex-ministro Simon-
sen, o governo Sarney, ao contrério
do que vem apregoando o ministro
Dflson Funaro, n&o estd dando de-
monstragdes da disposicio de negg-

|| clar com os bancos credores o enga«

minhamento do problema da dﬁ(id,a
externa. “O ministro da Fazende
manteve contatos com governos es:
trangeiros, mas nfo levou nenhﬁma
proposta concreta para negociar. 9
pagamento da dfvida externa”, Hes«
taca Simonsen.

Simonsen também qualiﬁca de
pura questdo seméntica a acusacfio

| feita pelo ex-presidente do Banco

Central, Atfonso Celso Pastoré, de

‘| que o governo Sarney quebrou ‘0
1 Pais, o que ficou configurado cpmﬂa
! declaragﬁo de moratéria para ¢ pa-

gamento dos juros da divida externa.
“Q verbo, nesse caso, é irrelevante. O
que devemos levar em conta é que.o
governo Sarney herdou um saldo ele-
vado de reservas cambiais, e acabau
com elas mesmo tendo a seu favora
reducfio dos pregos do petréleo e dds
juros no mercado internacional”, as-
sinala,

O ex-ministro da Fazenda é de

| opini#o que uma nova administrg-

¢Bo da 4rea econdmica teria de ce-
mecar da estaca zero. Também teria,

|| entre suas prioridades, de sentar-sea

mesa para negociar com os credores
externos, e essas providéncias devé-
riam ser tomadas simultaneamente.
Simonsen tampém acha fundamen-
tal, para o melhor ordenamento da
economia a transformagéo do Barj-
co Central em um banco verdadeira-
mente independente, sem subording-
¢80 ao governo, e a existéncia de um
orgamento equilibrado, dois prinef-
pios que ele vem sustentando hé

muito tempo. Acredita que, se o go-
verno assim procedesse, teria abef-

| tos os canais para uma ampla nego-
‘ ciac&o da divida extema i
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Qual é a politica?
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